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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO UNIVERSIDADE 
FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO

CONSELHO DE CURADORES

 C O N V O C A Ç Ã 0  

A PRESIDENTE DO CONSELHO DE CURADORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 
DO SEMI-ÁRIDO – UFERSA, convoca todos os conselheiros a se fazerem presentes à 4ª Reunião Ordinária de  
2024, com data, local e horários abaixo determinados, para cumprir a seguinte pauta: 

1. Apreciação e deliberação sobre a ata da 3ª Reunião Ordinária de 2024, realizada no dia 20  

de setembro de 2024;  

2. Apreciação e deliberação sobre o Relatório do Conselho de Curadores - Exercício 2023,  

referente  ao  acompanhamento  e  fiscalização  da  execução  orçamentária,  financeira  e 

patrimonial da Ufersa;  

3. Apreciação e deliberação sobre o Relatório do Conselho de Curadores - Exercício 2024,  

referente  ao  acompanhamento  e  fiscalização  da  execução  dos  dados  abertos,  principais 

parcerias vigentes, e acompanhamento e fiscalização das metas estabelecidas no Plano de  

Desenvolvimento Institucional para o exercício de 2024, e  

4. Outras Ocorrências.

Data: 18 de dezembro de 2024 (quarta-feira). 

Horário: 8h30

Modalidade: Híbrida (Google Meet/Sala da Secretaria dos Órgãos Colegiados).

Mossoró - RN, 16 de dezembro de 2024.

LIZETE FIGUEIRA COSTA

Av. Francisco Mota, 572, Bairro Costa e Silva. Mossoró/RN |CEP: 59625-900
Fone: (84) 3317-8224 |(84) 3317-8225 | E-mail: gabinete@ufersa.edu.br | www.ufersa.edu.br
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO  

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO  
CONSELHO DE CURADORES 

 

ATA DA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO DO 

CONSELHO DE CURADORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO. 

 

Aos vinte dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro, às quatorze horas e trinta 1 

minutos, de forma híbrida, reuniu-se o Conselho de Curadores (CC) da Universidade Federal Rural 2 

do Semi-Árido (Ufersa), sob a presidência da servidora, Lizete Figueira Costa, para deliberar sobre 3 

a pauta da terceira reunião ordinária de dois mil e vinte e quatro. Estiveram presentes os 4 

conselheiros representantes docentes: Ananias Agostinho da Silva, Luciana Dantas Mafra, 5 

Maristelio da Cruz Costa e Kelly Cristina de Oliveira; representante técnico-administrativa: Lizete 6 

Figueira Costa; representante da comunidade: José Ediran Magalhães Teixeira. Conselheiro com 7 

falta justificada: Geovani Lopes de Carvalho. PAUTA. Primeiro ponto: Apreciação e deliberação 8 

sobre a ata da 2ª Reunião Ordinária de 2024, realizada no dia 5 de junho de 2024. Segundo ponto: 9 

Apreciação e deliberação sobre o acompanhamento e fiscalização da execução dos dados abertos 10 

em relação ao exercício de 2024. Terceiro ponto: Apreciação e deliberação sobre o 11 

acompanhamento e fiscalização das principais parcerias vigentes da Ufersa. Quarto ponto: 12 

Apreciação e deliberação sobre o acompanhamento e fiscalização das metas estabelecidas no Plano 13 

de Desenvolvimento Institucional para o exercício de 2024. Quinto ponto: Apreciação e deliberação 14 

sobre definição dos procedimentos e datas para reuniões dos grupos em relação aos itens 2, 3 e 4 15 

desta convocação. Sexto ponto: Outras ocorrências. Tendo constatado quórum legal, a presidente 16 

deste Conselho, Lizete Figueira Costa, declarou aberta a reunião, leu e colocou em votação a 17 

justificativa de ausência do conselheiro Geovani Lopes de Carvalho, a qual foi aprovada com dois 18 

votos favoráveis e três abstenções. Prontamente, leu a pauta e a colocou em discussão. Não 19 

havendo discussão, colocou a pauta em votação, a qual foi aprovada por unanimidade. PRIMEIRO 20 

PONTO. A presidente deste Conselho, Lizete Figueira Costa, colocou o primeiro ponto de pauta em 21 

discussão. Sem inscritos, colocou em votação o primeiro ponto de pauta, o qual foi aprovado por 22 

unanimidade. SEGUNDO PONTO. A presidente deste Conselho, Lizete Figueira Costa, colocou em 23 

discussão o segundo ponto de pauta. Explicou que esse ponto de pauta teve como objetivo fazer 24 

esse acompanhamento no que diz respeito ao que consta na página principal da Instituição em 25 

relação aos dados abertos. Disse que este Conselho iria estabelecer os procedimentos para 26 

realização sobre o acompanhamento e fiscalização desse tipo de trabalho. A conselheira, Kelly 27 

Cristina de Oliveira, pediu à presidente deste Conselho, Lizete Figueira Costa, para que fizesse 28 

uma explanação acerca do ponto. Por sua vez, a presidente deste Conselho, Lizete Figueira Costa, 29 

disse que é de conhecimento de todos que se estariam analisando 104 (cento e quatro) processos 30 

em relação ao exercício de 2023, sendo observado, também, que foi um trabalho difícil e que por 31 

isso, cabe a este Conselho fazer uma explanação para a sociedade sobre a execução dos trabalhos 32 
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da Instituição no que concerne aos serviços públicos. A respeito do detalhamento desse ponto de 33 

pauta, informou que no item cinco da convocação há esse esclarecimento. Por conseguinte, não 34 

havendo discussão, colocou o segundo ponto de pauta em votação, o qual foi aprovado por 35 

unanimidade. TERCEIRO PONTO. A presidente deste Conselho, Lizete Figueira Costa, colocou o 36 

terceiro ponto de pauta em discussão. Seguidamente, explicou que há várias parcerias atualmente 37 

em vigor com a Universidade, algumas indo até 2025 e outras com término previsto para este ano de 38 

2024. Mesmo essas parcerias terminando em 2025, falou que se deve ter a execução nesse período 39 

de 2024, já que houve algumas parcerias iniciadas no ano de 2019, estando em vigências; e outras 40 

parcerias iniciadas em 2020 que também estão em vigência. Pontuou que foi constatado o 41 

andamento de algumas parcerias ocorrendo de forma célere, principalmente a parceria que trata da 42 

distribuição de mudas para a arborização da cidade e regiões, apesar dela não ter sido contemplada 43 

para a realização do trabalho por parte deste conselho. Apontou as parcerias que devem ser feitas o 44 

acompanhamento, para que assim, se possa fazer algum trabalho de fiscalização para poder 45 

melhorar o andamento dessas parcerias. Em seguida, apresentou outras parcerias que não foram 46 

contempladas, bem como seus motivos para que isso não ocorresse. Sem observações, colocou em 47 

votação o terceiro ponto de pauta, o qual foi aprovado por unanimidade. QUARTO PONTO. A 48 

presidente deste Conselho, Lizete Figueira Costa, colocou o quarto ponto de pauta em discussão. 49 

Posteriormente, sobre o objetivo desse ponto, inferiu que mesmo que não se possam fazer um 50 

trabalho bem presente em relação às metas, mas que a partir do que foi executado até a presente 51 

data, é passível de verificação o andamento dessas metas sob a justificativa de facilitar o trabalho da 52 

análise em relação ao Relatório de Gestão que vai ser apresentado no início do ano de 2025, 53 

referente ao ano de 2024. A conselheira, Kelly Cristina de Oliveira, sobre esse novo ponto, 54 

questionou se não seria mais prudente finalizar os outros pontos e fazer esses outros 55 

acompanhamentos quando finalizados esses trabalhos que já estão iniciados. A presidente deste 56 

Conselho, Lizete Figueira Costa, indagou se a fala da conselheira, Kelly Cristina de Oliveira, seria 57 

referente ao terceiro e quarto ponto de pauta. A conselheira, Kelly Cristina de Oliveira, respondeu 58 

que sim.  A presidente deste Conselho, Lizete Figueira Costa, colocou que são trabalhos diferentes, 59 

onde, seguidamente, explicou que a questão dos dados abertos seria um tipo de informação que não 60 

teria muita relação com as metas estabelecidas para o período, ou seja, para o exercício de 2024. 61 

Acrescentou, também, que em relação a isso, não significa dizer que vai ser estabelecido um 62 

trabalho de análise de todas as metas, podendo este Conselho estipular um quantitativo de 10% ou 63 

20% em representativo. Por conseguinte, informou que não poderia tirar esses pontos de pauta, uma 64 

vez que já houve a convocação da reunião. Dito isso, colocou em votação o quarto ponto de pauta, o 65 

qual foi aprovado por unanimidade. QUINTO PONTO. A presidente deste Conselho, Lizete Figueira 66 
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Costa, colocou o quinto ponto de pauta em discussão. Esclareceu que este Conselho precisaria se 67 

reunir, sendo de forma presencial ou remota, para maiores esclarecimentos sobre o que culminou 68 

nesses pontos de pauta, sendo também, necessário definir como vai ser o procedimento dos 69 

trabalhos para conclusão dos trabalhos desses três pontos. Pontuou que, para aqueles que se fariam 70 

presentes presencialmente, poderiam ser solicitadas as despesas das diárias para participação da 71 

reunião. Na sequência, colocou em votação a primeira reunião para a realização dos pontos de pauta 72 

2, 3 e 4 ocorrendo no dia 27 de setembro, sexta-feira, às oito horas; a qual foi aprovada por 73 

unanimidade. SEXTO PONTO: Outras ocorrências. A presidente deste Conselho, Lizete Figueira 74 

Costa, colocou o sexto ponto de pauta em discussão. Colocou que há um trabalho em andamento 75 

em relação ao exercício do ano de 2023 e que é preciso falar acerca dessa reunião no que concerne 76 

a finalização deste trabalho, já que seria necessária a entrega desse relatório. A conselheira, 77 

Luciana Dantas Mafra, externou que nessa nova reunião poderia ser discutida essa demanda. Nada 78 

mais havendo a discutir, a presidente deste Conselho, Lizete Figueira Costa, deu por encerrada a 79 

reunião, e eu, Luiz Djalma Dias Filho, Secretário ad hoc dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente 80 

Ata, que, após lida e aprovada sem emendas, na reunião do dia X de X de 2024, segue assinada 81 

pela presidente em exercício do CC, pelos conselheiros presentes nesta reunião e por mim. 82 

Xxxxxxxxxxxxxxxxx. 83 

 84 

Presidente: 85 

Lizete Figueira Costa _______________________________________________________________ 86 

Representantes docentes: 87 

Ananias Agostinho da Silva __________________________________________________________ 88 

Luciana Dantas Mafra _______________________________________________________________ 89 

Maristelio da Cruz Costa ____________________________________________________________ 90 

Kelly Cristina de Oliveira _____________________________________________________________ 91 

Representante técnico-administrativa: 92 

Lizete Figueira Costa _______________________________________________________________ 93 

Representante da comunidade: 94 

José Ediran Magalhães Teixeira ______________________________________________________ 95 

Secretário ad hoc dos Órgãos Colegiados: 96 

Luiz Djalma Dias Filho ______________________________________________________________ 97 
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2º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre o Relatório do Conselho de Curadores -

referente ao acompanhamento e fiscalização da execução orçamentária, 

financeira e patrimonial da Ufersa; 

 

- Exercício 2023, 

referente ao acompanhamento e fiscalização da execução orçamentária,  



2º PONTO DE PAUTA 

 

Relatório do Conselho de Curadores - Exercício 2023, referente ao 

acompanhamento e fiscalização da execução orçamentária, financeira e 

patrimonial da Ufersa.  

 

I – APRESENTAÇÃO 

Em cumprimento a Resolução nº 7, de 13 de julho de 2023, referente a 1ª sessão da 2ª Reunião 

Ordinária de 2023, foi deliberado que na 2ª sessão desta reunião, seja criado grupos de 

trabalho para acompanhamento e fiscalização da execução orçamentária, financeira e 

patrimonial no âmbito da Ufersa, referente ao exercício de 2023. Na 3ª sessão da 2ª Reunião 

Ordinária de 2023, realizada no dia 28 de setembro de 2023, foi editada a Resolução nº 8, de 28 

de setembro de 2023, com criação de 3 (três) grupos de trabalho com a seguinte composição: I 

- grupo 1: a) Ananias Agostinho da Silva; b) Luciana Dantas Mafra; e c) Maristelio da Cruz Costa. 

II - grupo 2: a) Antônia Wigna de Almeida Ribeiro; e b) Kelly Cristina de Oliveira. III - grupo 3: a) 

Antônio Paula da Silva; b) Divani Silva da Costa; e c) Lizete Figueira Costa. Posteriormente, em 

decorrência da reunião, o Conselho de Curadores emitiu a Resolução nº 9, de 28 de setembro 

de 2023, que deliberou sobre a metodologia de trabalho para acompanhamento e fiscalização 

da execução orçamentária, financeira e patrimonial, em relação aos processos a serem 

analisados pelos grupos definidos pela Resolução nº 8, de 28 de setembro de 2023, deste 

Conselho, que seja feita em todo o processo, com ênfase na execução e tendo como base a 

legislação disponibilizada sobre o assunto. Caso necessário, poderá haver reuniões com todos 

os grupos na modalidade virtual. Seguidamente o Conselho de Curadores emitiu a Resolução nº 

10, de 28 de setembro de 2023, estabelecendo o dia 7 de dezembro de 2023, como a data para 

encaminhamento dos relatórios de cada grupo, à presidência deste Conselho. Em 22 de 

dezembro de 2023, reuniu-se o Conselho de Curadores, em sua 5ª Reunião Extraordinária de 

2023, para aprovar a prorrogação da data para encaminhamento dos relatórios parciais no dia 

8 de março de 2024, às 8h30, quando ocorrerá a 1ª reunião ordinária de 2024 deste Conselho, 

sobre a análise de 104 (cento e quatro) processos, correspondentes a execução orçamentária, 

financeira e patrimonial do exercício de 2023, conforme Resolução nº 11, de 22 de dezembro 

de 2023. No dia 8 de março de 2024, às 8h30, reuniu-se o Conselho de Curadores em sua 1ª 

Reunião Ordinária de 2024, para deliberar sobre a aprovação e inclusão do representante 

discente e do representante da comunidade para compor o terceiro grupo de trabalho, para 

acompanhamento e fiscalização da execução orçamentária, financeira e patrimonial, no âmbito 

da Ufersa, devido ao termino do mandato dos representantes discentes e da comunidade. 

Diante dessa mudança se fez necessário a emissão da Resolução nº 3, de 8 de março de 2024. 

Na mesma reunião se fez necessário alterar a Resolução nº 8, de 28 de setembro de 2023, 



referente ao grupo de trabalho nº 3, que passou a vigorar com as seguintes alterações: Nova 

composição do grupo 3: a) Lizete Figueira Costa; b) Geovani Lopes de Carvalho; e c) José Ediran 

Magalhães Teixeira, fato relatado na Resolução nº 4, de 8 de março de 2024. Na mesma 

reunião foi aprovada a realização de duas reuniões internas, sendo a primeira no dia 4 de abril 

de 2024 e a segunda no dia 18 de abril de 2024, ambas às 14h30, para a análise dos trabalhos 

realizados por cada grupo e posterior encaminhamento do relatório consolidado ao Gabinete 

da Reitoria da Ufersa, conforme Resolução nº 5, de 8 de março de 2024.  

 

II – FATO 

No decorrer dos trabalhos, cada grupo observou que os processos não constavam informações 

pertinentes para a referida análise, permanecendo parado por períodos muito longos para 

execução da despesa orçamentária conforme os três estágios, art. 58 a 65 da Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964. Constatou-se também ausência de controle interno quanto aos 

procedimentos visando uma interligação que vise assegurar a conformidade dos atos e fatos da 

gestão para que os objetivos sejam alcançados. Também, observou-se documentos repetitivos 

nos processos e sequencial inadequada quanto a ocorrência dos fatos, dificultando cada vez 

mais a análise dos documentos ali contidos, ou seja, o que realmente se faz necessário constar 

em cada processo. No entanto, vale lembrar que a lei obriga os órgãos a realizarem uma gestão 

transparente da informação, o que constatamos pendencias quanto ao acesso livre das 

informações em relação a execução orçamentária, financeira e patrimonial em relação a 

documentação pertinente a cada processo. Isso não significa dizer que não houve a execução 

da despesa, mas sim a não inclusão da documentação em cada processo de acesso livre via 

Sipac. Lembrando ainda que, todos os órgãos são obrigados a prestar contas e devem informar 

de forma clara como e onde os dados são divulgados. Uma vez disponibilizados, as informações 

devem conter, no mínimo, o registro de repasses e/ou transferências de recursos financeiros, 

registro das despesas, detalhamento dos processos licitatórios e dados gerais de programas, 

ações, projetos, atividades, etc..., independente de solicitação do usuário ou cidadão cliente. 

Ressaltamos que se faz necessário a existência de um processo integrado, realizado pelo corpo 

de servidores envolvidos, e que deve ser estruturado para enfrentar os riscos, para que possa 

fornecer uma razoável segurança quanto a sua execução visando o alcance dos objetivos 

pretendidos de forma ordenada dentro da missão da instituição, pois, é notório ter como 

principal objetivo a eficiência e a eficácia das operações, cumprimento as leis, regulamentos, 

normas e principalmente a salvaguarda dos recursos públicos. Diante das informações aqui 

relatadas, lembramos que a Ufersa se faz necessário fortalecer o controle interno para prevenir 

eventos inesperados, mitigando assim os riscos, principalmente em relação aos controles 

orçamentários, financeiros e contábeis; controles e registros operacionais e os controles de 

acesso (segurança física e lógica), aplicando assim, métodos de monitoramento e autoavaliação 

de seus controles. Vale salientar que dentro do contexto, observamos um maior risco quanto 

ao controle e registros operacionais. Esse tipo de controle tem como objetivo evitar problemas 



de execução e garantir que as informações ali contidas condizem com a realidade da execução. 

No entanto, esse controle merece atenção urgente pela instituição, para que se possa sanar as 

pendências ali constatadas ou adotar procedimentos para que o fato não venha mais ocorrer. 

Quanto a transparência se faz necessário adotar procedimentos emergências para uma maior 

transparência das informações no sistema Sipac de acesso livre. Salientamos que o trabalho 

realizado por este Conselho teve como objetivo a análise de 104 (cento e quatro) processos de 

dispensa de licitação, inexigibilidade de licitação e pregão, visando o acompanhamento e a 

fiscalização da execução orçamentária, financeira e patrimonial da UFERSA. Durante esse 

processo, nos deparamos com a situação aqui relatada. Diante disso, este Conselho optou por 

apresentar as considerações de forma abrangente, a fim de evitar ser exaustivo e repetitivo, 

caso a análise tivesse sido realizada processo a processo. 

 

III – RECOMENDAÇÕES 

A recomendação do Colegiado é para que se adotem procedimentos urgentes em relação ao 

Sistema de Controle Interno, Gestão de Riscos e Transparência Pública.  

 

Mossoró, 16 de dezembro de 2024. 
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3º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre o Relatório do Conselho de Curadores -

referente ao acompanhamento e fiscalização da execução dos dados abertos, principais

parcerias vigentes, e acompanhamento e fiscalização das metas estabelecidas no Plano de

Desenvolvimento Institucional para o exercício de 2024

- Exercício 2024, 

bertos, principais 

parcerias vigentes, e acompanhamento e fiscalização das metas estabelecidas no Plano de 

cional para o exercício de 2024 



3º PONTO DE PAUTA 

Relatório do Conselho de Curadores - Exercício 2024, referente ao acompanhamento 

e fiscalização da execução dos dados abertos, principais parcerias vigentes, e 

acompanhamento e fiscalização das metas estabelecidas no Plano de 

Desenvolvimento Institucional para o exercício de 2024. 

 

I – APRESENTAÇÃO 

Em cumprimento a Resolução nº 11, de 20 de setembro de 2024, que aprova o acompanhamento e 
fiscalização da execução dos dados abertos da Ufersa; a Resolução nº 12, de 20 de setembro de 2024, 
que aprova o acompanhamento e fiscalização das principais parcerias vigentes da Ufersa; a Resolução 
nº 13, de 20 de setembro de 2024, que Aprova o acompanhamento e fiscalização das metas 
estabelecidas no Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI da Ufersa, exercício de 2024, e a 
Resolução nº 14, de 20 de setembro de 2024, que aprova a realização de reunião interna para a 
definição dos seguintes procedimentos: I - acompanhamento e fiscalização da execução dos dados 
abertos da Ufersa, em relação ao exercício de 2024;  II - acompanhamento e fiscalização das 
principais parcerias vigentes da Ufersa; e  III - acompanhamento e fiscalização das metas 
estabelecidas no Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI da Ufersa, exercício de 2024, relata 
situação a seguir constatada:  

 

II – FATO 

No decorrer dos trabalhos, observou-se por cada grupo de trabalho, a inviabilidade da execução do 
que foi planejado pelo Conselho de Curadores para o exercício de 2024. O referido trabalho tinha 
como objetivo acompanhar e fiscalizar a execução dos dados abertos da Ufersa, as principais 
parcerias vigentes e as metas estabelecidas no Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI da 
Ufersa para o exercício de 2024. No entanto, se faz necessário uma reflexão sobre o assunto: A Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal. A Lei nº 12.527/11 em 
seu art. 3º, traz como objetivo assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser 
executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes 
diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 
pública; e 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

 



É importante ressaltar que além dos objetivos e diretrizes, o art. 5º da referida Lei traz 
como dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 
Lembrando que, o acesso à informação é uma forma não só do controle social como também da 
transparência e publicidade decorrente do princípio constitucional previsto no art. 37 da Constituição 
Federal. Portanto, por se tratar de uma obrigatoriedade, a administração pública deve dar 
publicidade aos atos de gestão de forma organizada através de seus meios de comunicação para que 
se possa fazer o controle social. Referida Lei também foi regulamentada  

 

Pelo Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, que dispõe sobre o acesso a informação, com 
conceitos previstos no art. 3° do referido ato, emanado do chefe do Poder executivo, a seguir 
descrito:  

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - informação - dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e 
transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - dados processados - dados submetidos a qualquer operação ou tratamento por meio 
de processamento eletrônico ou por meio automatizado com o emprego de tecnologia da informação; 

III - documento - unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou 
formato; 

IV - informação sigilosa - informação submetida temporariamente à restrição de acesso 
público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado, e aquelas 
abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 

V - informação pessoal - informação relacionada à pessoa natural identificada ou 
identificável, relativa à intimidade, vida privada, honra e imagem; 

VI - tratamento da informação - conjunto de ações referentes à produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação; 

VII - disponibilidade - qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por 
indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados; 

VIII - autenticidade - qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, 
recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

IX - integridade - qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, 
trânsito e destino; 

X - primariedade - qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de 
detalhamento possível, sem modificações; 

XI - informação atualizada - informação que reúne os dados mais recentes sobre o tema, 
de acordo com sua natureza, com os prazos previstos em normas específicas ou conforme a 
periodicidade estabelecida nos sistemas informatizados que a organizam; e 

XII - documento preparatório - documento formal utilizado como fundamento da 
tomada de decisão ou de ato administrativo, a exemplo de pareceres e notas técnicas. 

 



Em seguida o referido ato cita:   

“Art. 4º A busca e o fornecimento da informação são gratuitos, ressalvada a cobrança do 
valor referente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tais como reprodução de documentos, 
mídias digitais e postagem”. 

Vale salientar que, a transparência pública é um direito do cidadão que deve intervir ou 
monitorar o andamento da gestão e ainda verificar os gastos executados provenientes dos impostos 
pagos pela sociedade. Se tratando do Conselho de Curadores que temos como responsabilidade o 
acompanhamento e a fiscalização dos referidos gastos, foi observando diante da análise realizada por 
cada conselheiro a inviabilidade em relação ao que foi planejado para o exercício de 2024, conforme 
relato a seguir: 

1. As apresentações foram extraídas do site da Ufersa, no mês de dezembro de 2024, 
conforme as telas a seguir apresentadas, onde constatamos que recentemente 
alguns dos links foram acessados, mais não tiveram as informações atualizadas.   

 
I. Tela 1 - Pesquisar Dados Abertos.  

 

Fonte: site da Ufersa – dados abertos, onde apresenta 13 conjunto de dados. 

 
II. Tela 2 - Grupos - 6 grupos encontrados. 

 

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos.  

 



 

III. Tela 3 - primeiro grupo - ASSISTÊNCIA/Indicadores Sociais.   

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos – apresenta 12 registros. Última atualização em 23 de outubro de 
2019.  

 

 

 

 



 

IV. Tela 4 - primeiro grupo - ASSISTÊNCIA/Ingressantes com necessidades Especiais.  

 

Fonte: Site da Ufersa - dados abertos. Apresenta dados referente a 2021 e anos anteriores. Acesso em 
2024. Não observamos atualizações dos dados.  



 

V. Tela 5 - primeiro grupo - ASSISTÊNCIA/Indicadores sociais dos ingressantes – Graduação.  

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos. Apresenta 23 registros. Última atualização em 24 de outubro de 
2019.  

 

 

 

 

 



 

VI. Tela 6 - segundo grupo - ENSINO/Cursos de Pós-Graduação  

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos – apresenta 17 registros. Última atualização em 11 de setembro 
de 2019. 



 

VII. Tela 7 - segundo grupo - ENSINO/Dados para os cursos de Pós-Graduação 

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos – apresenta 13 - registros. Última atualização em 11 de setembro 
de 2019.  

 

 

 



 

VIII. Tela 8 - segundo grupo - ENSINO/Disciplinas dos cursos de Pós-Graduação 

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos - 6 registros. Última atualização em 6 de março de 2020. 

 

 

 

 

 



 

IX. Tela 9 - segundo grupo - ENSINO/disciplinas dos cursos de Graduação  

  

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos - 7 registros. Última atualização em 6 de março de 2020. 

 

 



 

X. Segundo grupo - ENSINO/Beneficiários do PNAES.  

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos. Apresenta 1000 registros. Com dados de 2018.1 e períodos 
anteriores. Acesso em 2024. Não observamos atualizações dos dados.  

 



 

XI. Segundo grupo - ENSINO/Bolsista - PDA.  

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos. 5 registros. Última atualização em 2 de outubro de 2019.   

 

 

 

 

 



 

XII. Segundo grupo - ENSINO/quantitativo de alunos da graduação (ingressos).  

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos. 12 registros. Última atualização em 16 de setembro de 2019.  

 

 



 

XIII. Terceiro grupo - EXTENSÃO/atividades de extensão desenvolvidas no âmbito da Ufersa.   

  

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos. 12 registros. Última atualização em 10 de março de 2020.  

 

 



 

XIV. Terceiro grupo - EXTENSÃO/bolsistas de projetos de extensão.   

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos. 6 registros. Última atualização em 25 de março de 2020.   



XV. Quarto grupo - INSTITUCIONAL/Biblioteca. 

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos. 3 registros. Última atualização em 6 de março de 2020.   

 

 

 

 



XVI. Quarto grupo - INSTITUCIONAL/Biblioteca de dados do serviço de Empréstimo. 

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos. 6 registros. Última atualização em 6 de março de 2020. 

 



XVII. Quarto grupo - INSTITUCIONAL/Ouvidoria/manifestações.  

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos. Último registro 2018.0. Acesso em 2024, sem atualização dos 
dados.  



XVIII. Quarto grupo - INSTITUCIONAL/Ouvidoria/Dicionário de dados. 

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos. 10 registros. Última atualização em 6 de março de 2020. 

 

 

 



XIX. Quinto grupo – PESQUISA/Projetos de pesquisa 

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos. 15 registros. Última atualização em 12 de março de 2020. 

 

 

 

 



XX. Quinto grupo: PESQUISA/Bolsistas de iniciação científica.  

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos. 5 registros. Última atualização em 25 de março de 2020. 

 

 

 

 



XXI. Sexto grupo: PESSOAS/Cargos e Funções 

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos. 4 registros. Última atualização em 6 de março de 2020. 

 

 

 

 

 



XXII. Sexto grupo: PESSOAS/Servidores por cargo. 

 

Fonte: Site da Ufersa – dados abertos. 5 registros. Última atualização em 6 de março de 2020. 

 

Pode-se observar também a falta de controle interno quanto aos dados ali elencados, levando ao risco 
de imagem na instituição, pois os dados abertos não fazem parte só da Ufersa e sim de todas as redes 
sociais interligadas, pois se faz necessário adotar uma metodologia de trabalho para um maior controle 
das informações para que se possa cumprir a legislação em vigor, que traz como marco fundamental 
para o controle social. 

 



2. Quanto ao acompanhamento e fiscalização das principais parcerias vigentes da 
Ufersa, o trabalho teve o mesmo objetivo: a transparência das informações e 
dados sobre tais parcerias constantes no Plano de Desenvolvimento Institucional 
– PDI 2021-2025.  

 

2.1. Parcerias vigentes da Ufersa  

UFRN  Intercâmbio de conhecimento e experiências, 
em mútua colaboração, por servidores 
docentes e técnicos administrativos da UFRN 
e UFERSA. 

21/02/2020 a 21/02/2025 

UNICAMP  Implantação de turmas de mestrado e 
doutorado interinstitucionais visando à 
formação específica de recursos humanos 
qualificados para atuação na docência e 
pesquisa. 

22/07/2019 a 22/07/2024 

EMBRAPA/SGAgro  Desenvolvimento da cultura do alho por 
meio da produção de alho-semente livre de 
vírus e de processamento industrial da 
Região de São Miguel, no Rio Grande do 
Norte.  

20/05/2021 a 20/05/2024 

FGD  Centro de Línguas do Semiárido – CELIS.  05/02/2020 a 02/12/2024 

 FGD /FINEP/ANP  Programa institucional de formação de 
recursos humanos em sustentabilidade na 
indústria de petróleo, gás natural e 
biocombustíveis.   

13/11/2020 a 12/11/2024 

Fonte: dados extraídos da tabela 2 - Resumo de parcerias vigentes da Ufersa, pág. 21-23 do PDI 2021-
2025. 

 

Fato: Não foi constatado na busca e análise informações sobre a execução das referidas parcerias e 
outras existentes no PDI. Portanto, é importante destacar que tais parcerias envolvem várias 
instituições públicas/privadas com apresentações de prestação de contas e não temos como verificar 
sua execução nem quanto a forma qualitativa e nem quantitativa em função da falta de transparência 
daquilo que foi planejado e nem tão pouco se a parceria foi realizada de forma plena e qual o valor 
correspondente a cada parceria. Destaca-se mais uma vez a importância da transparência pública. 
Adiante destacamos o que traz a apresentação da página de acesso à informação – Transparência e 
Prestação de Contas.  

 

 

 

 

 

 



2.2. Página da Ufersa/Transparência e Prestação de contas 

 

Fonte: Site da Ufersa.  

 

Foram realizadas também diversas consultas e pesquisas ao site da Ufersa e em especial a página da 
Proplan (Pró-Reitoria de Planejamento) de modo a verificar informações que pudessem complementar 
e além disso mostrar possíveis novas parcerias, mas não foi possível localizar. Assim sendo ressalta-se 
mais uma vez a necessidade de transparência, deixando acessível a sociedade como um todo as 
informações relevantes. 

 

 

 



3. Quanto ao acompanhamento e fiscalização das metas estabelecidas no Plano de 
Desenvolvimento Institucional – PDI da Ufersa, exercício de 2024.  

 

I. Tela 1 - Acompanhamento das Metas 2021-2025 (Números Ufersa).   

 

Fonte: Site da Ufersa.  

 

 

II. Tela 2 - Painel do Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI - ano 2024 e dados de 2023.  

 

Fonte: Site da Ufersa.  

 

 



III. Tela 3 - Painel do Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI - ano 2024 e dados de 2023.  

 

Fonte: Site da Ufersa. 

 

IV. Tela 4 - Painel do Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI - ano 2024 e dados de 2023.  

 

Fonte: Site da Ufersa. 



V. Tela 5 - Painel do Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI - ano 2024 e dados de 2023.  

 

Fonte: Site da Ufersa. 

 

VI.  Tela 6 - Painel do Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI - ano 2024 e dados de 2023.  

 

Fonte: Site da Ufersa. 



VII. Tela 7 - Painel do Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI - ano 2024 e dados de 2023.  

 

Fonte: Site da Ufersa.  

 

Fato: observa-se que na tela 2, 3, 4, 5 e 6 só constam o que está previsto para o exercício de 2024. O 
objetivo do Conselho era acompanhar e fiscalizar a execução das metas prevista no Plano de 
Desenvolvimento Institucional para o exercício. Na tala 5 – total de metas por unidade constam os 
valores previstos para as metas da unidade. É oportuno destacar a importância da atuação do sistema 
em relação aos fatos ocorridos de forma concomitante. A pesquisa foi realizada e acompanhada entre 
os meses de setembro a dezembro e não temos informações sobre as ações e programas conforme 
especificações no site (Para consultar o acompanhamento das metas do PDI 2021-2025, clique AQUI.). 
Na tela 7, consta iGOVPessoas (TCU), com informações até 2022. Para BAB Cruz (2022), a regra é 
tornar a conduta da administração pública cotidiana, e os dados dela decorrentes, acessíveis ao 
público. A transparência ganhou espaço como um direito fundamental para um regime democrático, 
cujo cerne objetiva aproximar os entes públicos dos cidadãos à medida que a efetividade da 
transparência ocorre com maior propriedade.  A necessidade de tornar visíveis as relações entre 
administração e cidadãos é decorrência do Estado de Direito, e nessa máxima se inspira o artigo 15 
da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de que “a sociedade tem o direito de pedir 
contas a todo agente público pela sua administração” (Declaração de direitos dos homens e do 
cidadão – 1789).  O mesmo autor, relata que a Lei de Acesso à Informação, traz diretrizes normativas 
que possibilitaram a sociedade o acesso à informações sob o domínio público, através de meios de 
comunicação viabilizados pela tecnologia da informação e da criação de serviço de informação ao 
cidadão (presencial e on-line), que permitem acesso público de forma objetiva, clara e em linguagem 
de fácil entendimento. Compreende-se como informação pública, os dados processados ou não, que 

https://numeros.ufersa.edu.br/acompanhamento-das-metas-do-pdi/


podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, 
suporte ou formato sob o domínio do poder público.  

 

III – RECOMENDAÇÕES 

A recomendação do Colegiado é para que se adotem procedimentos urgentes quanto ao Sistema de 

Controle Interno, Gestão de Riscos e Transparência Pública.  

 

Mossoró, 16 de dezembro de 2024. 
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Outras ocorrências. 
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